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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
O presente documento visa analisar a viabilidade da futura aquisição, bem como, compilar as demandas e os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de forma a melhor atender as necessidades da Casa do Estudante universitário do campus Belém da Universidade Federal do Pará.

Este processo advém do planejamento da Superintendência de Assistência Estudantil - SAEST.
a. Dados do Processo:

	Órgão Responsável pela Contratação:
	Universidade Federal do Pará 

	Unidade Administrativa Requisitante:
	SAEST

	Objeto:
	Aquisição de Mobiliários para a casa do estudante universitário.


b. Necessidade da Aquisição/contratação (Motivação/Objetivo):

A aquisição do objeto atenderá as necessidades da Casa do Estudante Universitário do campus Belém da Universidade Federal do Pará. O benefício será de proporcionar as condições adequadas e ideais para habitação dos estudantes da casa. 

A demanda justifica-se para atender a demanda da Casa do Estudante campus Belém, com o objetivo de atualizar e aprimorar a infraestrutura da casa utilizada pelos estudantes regularmente matriculados nos cursos de graduação.
c. Referência a outros instrumentos de Planejamento (Plano de Sustentação):

· Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)2016-2025. Para atender ao objetivo estratégico: “Contribuir na promoção da infraestrutura adequada às necessidades acadêmicas e administrativas”.
· LOA 2021. A partir do planejamento pela SAEST em 2020, com a participação da PROPLAN, delineou-se na Lei Orçamentaria Anual, um valor considerável para execução no exercício 2021 para atualização e expansão da casa do Estudante Universitário. 
1. Natureza da Aquisição/Contratação:

O objeto a ser adquirido nesse plano enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que tratam a Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado.
2. Relevância dos requisitos estipulados:

Os requisitos das especificações foram definidos pelos coordenadores, considerando as suas demandas e apoiados em seu conhecimento técnico aproximado e correspondente ao tipo de aquisição.
Os requisitos estipulados foram propostos considerando as inovações do mercado, a economia de recursos naturais e financeiros, bem como as especificidades de cada item. Tudo isso, na tentativa de garantir maior qualidade, durabilidade e eficiência.
Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente aquisição observará também os critérios elencados na Instrução Normativa n° 01/2010 do MPOG e no art. 4º do Decreto nº 7.746/2012, de que os materiais apresentem, na medida do possível, as diretrizes sustentáveis de: menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência dos materiais, tecnologia e matérias-primas de origem local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. Utilizar matéria-prima com produtos sustentáveis (tintas, vernize e adesivos à base de água ou óleo vegetal), seguindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), ao obedecer às seguintes ações: evitar, reduzir, reutilizar, reciclar, incinerar com recuperação energética e, realizar a disposição final adequada dos rejeitos.
d. Estimativa das Quantidades (Memória de Cálculo):
Para a estipulação dos quantitativos foram consideradas: levantamento aproximado do número de alunos a serem contemplados, bem como a capacidade da própria casa do estudante.

e. Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de aquisição/contratação:

Trata-se de Aquisição de Mobiliário diversos para a casa do estudante do campus Belém da Universidade Federal do Pará, tipo menor preço por ITEM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

Entende-se que as soluções consideraram a avaliação dos cenários quanto aos aspectos de eficiência, eficácia, economicidade, padronização e práticas de mercado. Por se tratar da junção de diversos mobiliários em uma única compra, tornou-se inviável assinalar a justificativa para cada um dos itens. 
Realizou-se ampla pesquisa de mercado. A maioria da composição dos preços considerou a pesquisa junto aos fornecedores devido a especificidade do objeto que não foi localizado no painel de preços ou mesmo pela incompatibilidade do valor do portal com o valor praticado para nossa região que fica distante dos grandes centros produtivos.

A aquisição via pregão eletrônico, além de ser o tipo preferencial pela Administração Pública, é a mais célere atualmente, tendo o tipo menor preço como a pratica mais usual no mercado econômico. Demonstra-se ainda ser um procedimento ágil para a instituição à medida que a oferta dos produtos para as necessidades das unidades. 
No entanto, por se tratar de um procedimento pioneiro, ajustes e ampliações precisam ser feitos para garantir a eficácia do processo. O objetivo da área administrativa da UFPA deve ser garantir que as engrenagens deste complexo sistema funcionem, harmônica e celeremente, para que os objetivos maiores da formação de quadros e produção de conhecimentos sejam atingidos com êxito.

f. Justificativa para ampla concorrência do objeto:

Considerando a legislação vigente, vislumbra-se que a Lei Complementar 123/2006 amplia a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, mas, não eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Público. Dessa forma, é importante seguir os princípios pertinentes ao futuro certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a “proposta mais vantajosa para a administração” conforme é descrito no artigo 3º. da Lei n. 8.666/93.

Contudo, o artigo 5º do Decreto n. 6.204/2007 não desampara as ME/EPP, concedendo o critério de empate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas: “Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte”.

Os artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº. 123/2006 beneficia um tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas contratações públicas. É possível verificar que o objetivo dessa concessão possui uma função social, já que busca a promoção do desenvolvimento econômico e social, ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 
Contudo, considerando o inciso III do artigo 49 da referida Lei, quando o tratamento diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, além das questões de garantia e suporte técnico, inviabiliza-se a exclusividade restritiva somente para esse grupo de licitantes e justifica-se a ampliação da competitividade para o objeto.

A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumi o dever de adquirir o objeto menos oneroso e o particular se obrigar a realizar a melhor e o mais completo fornecimento do objeto. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a Administração.

g. Estimativas de Preços ou Preços Referenciais:

Foi utilizado como metodologia do preço de referência, critério sugerido na IN nº 73/2020: pesquisa com fornecedores, contratações similares e o Painel de Preços do governo federal, a este dado precedência em relação aos demais, conforme relatórios enviados pelas unidades demandantes.

h. Descrição do objeto:

1. Especificação Técnica da Aquisição/Contratação:

Estabelecidas as necessidades e respectivos quantitativos, elaborar-se-á a especificação técnica desses materiais, observando-se as normas do Inmetro vigentes que estabelecem critérios técnicos de segurança e de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, no caso, denominada de “compras sustentáveis”.
Havendo divergência na descrição dos itens entre o Termo de Referência e o sistema de Compras Governamentais prevalece o que está no Termo de Referência.

As licitantes deverão apresentar os catálogos técnicos/folders/portfólio, com todas as características técnicas (em língua Portuguesa ou traduzido), de todos os produtos ofertados afim de verificação da similaridade e qualidade do objeto ofertado, para que possa ser analisado pelo interessado.

Convém citarmos que as especificações apresentadas neste termo servirão para determinar um padrão mínimo de qualidade a ser atingido, o que acarretará no aceite de produtos e materiais considerados aptos ou, comprovadamente, equivalentes ou superiores.
Visando a qualidade e excelência na aquisição vislumbramos alguns aspectos técnicos essenciais para a busca de um objeto com melhor qualidade, durabilidade, rentabilidade, além de qualidade de saúde dos usuários dos produtos (ergonomia). Essa exigência atende ao interesse público e não se mostra desmedida ou desarrazoada, pois incumbe à Administração estipular os requisitos mínimos de qualidade e desempenho do objeto. 

Assim, a exigência de normas técnicas prevê requisitos mecânicos, de segurança e ergonômicos para o equipamento a ser adquirido, possam contar com padrões mínimos de qualidade e segurança. 

O Prazo de Garantia (mínimo) deverá ser de 01 (um) ano, contados da data do recebimento definitivo por esta Instituição, além do suporte técnico necessário ao fiel cumprimento do objeto licitado.
A garantia dos equipamentos consiste na reparação das eventuais falhas e na substituição de peças e componentes originais que se apresentem viciados ou defeituosos, durante todo o período de vigência da garantia, desde que as manutenções preventivas tenham sido feitas de acordo com as recomendações do fabricante.

i. Justificativas para o Parcelamento ou não do objeto:

O agrupamento torna o preço mais atraente e compensatório em termos logísticos ao fornecedor, fomenta a disputa e amplia o número de interessados na licitação; e, finalmente, considerando que este procedimento atende aos princípios que norteiam as aquisições públicas de bens e serviços e esta prática visa adquirir o melhor pelo menor preço, dentro de uma possível e maior aproximação da padronização de garantia e manutenção.

j. Resultados Esperados e/ou Pretendidos:

Demonstrativos dos resultados pretendidos em termo de economicidades e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis.

A Administração almeja com a contratação/aquisição do objeto, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, melhoria da qualidade de produtos, de forma a atender à necessidade da contratação.

a) Dispor de materiais que possuam custo-benefício otimizado;

b) Garantir níveis satisfatórios de qualidade dos materiais que integram a infraestrutura que abriga a moradia na casa do estudante; 

c) Contribuir para as metas e as diretrizes estabelecidas no Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, alinhado à estratégia da UFPA.

d) Fomentar a comercialização de produtos sustentáveis e de menor impacto ambiental no mercado;
l. Contratações correlatas e/ou interdependentes:

Não são apontadas correlações ou interdependência com outras contratações. 
m. Declaração da Viabilidade ou não da Aquisição/Contratação:

Faz-se viável a aquisição no sentido de que as pesquisas refletem a realidade mais próxima do preço de mercado e especificações importantes, além de necessárias, conforme demostrado pelos demandantes.
n. Equipe de Planejamento e Elaboração do Documento:
	
Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que compila os Estudos Preliminares.

	________________________________


	________________________________


	

	Belém-PA, 10   de novembro de 2021.


o. Aprovação pelo gestor da unidade
Aprovo o documento elaborado

_______________________________________ 

Belém, 10 de novembro de 2021.

MAPA DE RISCO
São apontados os seguintes riscos, a partir de duas fases de analise, a de planejamento da contratação e seleção do fornecedor, e a da execução contratual (gestão do contrato): 
MAPA DE RISCO

	1 Fase de Análise:

	
	X
	Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor  

	


	2. Riscos referente a fase de análise escolhida:


	Risco 01:
	Responsável pelo projeto não detém as competências multidisciplinares necessárias à execução da atividade.

	

	Probabilidade:
	
	X
	Baixa
	
	Média
	
	Alta

	

	Impacto:
	
	
	Baixo
	
	Médio
	X
	Alto

	

	Dano(s):

	Definição imprecisa do objeto da contratação levando a dificuldade de obtenção da solução necessária ao atendimento da necessidade. Superdimensionamento ou subdimensionamento. Desperdício de recursos.

	Ação(ões) Preventiva(s):
	Responsável:

	Designação/solicitação de pessoa com as competências técnicas necessárias para realizar a avaliação, podendo ser mais de um servidor (equipe multidisciplinar).
	PROGEP

	Ação(ões) de Contingência:
	Responsável:

	Reavaliação do espaço por pessoal com as competências necessárias levando a revisão ou cancelamento do contrato.
	Fiscal do contrato


	Risco 02:
	Elaboração do Termo de Referência inadequado

	

	Probabilidade:
	
	
	Baixa
	X
	Média
	
	Alta

	

	Impacto:
	
	
	Baixo
	
	Médio
	X
	Alto

	

	Dano(s):

	Falha na aquisição real do objeto pretendido.

	Ação(ões) Preventiva(s):
	Responsável:

	Remanejamento do quadro de pessoal do órgão.
	PROGEP

	Ação(ões) de Contingência:
	Responsável:

	Capacitação dos servidores.
	PROGEP


	Risco 03:
	Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato

	

	Probabilidade:
	
	X
	Baixa
	
	Média
	
	Alta

	

	Impacto:
	
	
	Baixo
	
	Médio
	x
	Alto

	

	Dano(s):

	Não-execução do Contrato.

	Ação(ões) Preventiva(s):
	Responsável:

	Análise da qualificação econômico-financeira da empresa a fim de evitar contratação com as que se encontrem em falência.
	DCS/PROAD

	Ação(ões) de Contingência:
	Responsável:

	Exigir atestado ou comprovação de capacidade técnica-operacional.
	DCS/PROAD


	3. Fase de Análise:

	

	
	X
	Gestão do Contrato (execução)

	


	4. Riscos referente a fase de análise escolhida:

	

	Risco 01:
	Atraso na entrega do bem.

	

	Probabilidade:
	
	
	Baixa
	
	Média
	X
	Alta

	

	Impacto:
	
	
	Baixo
	
	Médio
	X
	Alto

	

	Dano(s):

	Produto chegou sem condições de uso ou não foi entregue.

	Ação(ões) Preventiva(s):
	Responsável:

	Estabelecer prazo troca substituição do bem danificado ou rescisão do contrato.
	DAP

	Ação(ões) de Contingência:
	Responsável:

	Preparar contratação emergencial.
	PROAD


	Risco 02:
	Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento à Contratada

	

	Probabilidade:
	
	X
	Baixa
	
	Média
	
	Alta

	

	Impacto:
	
	
	Baixo
	
	Médio
	X
	Alto

	

	Dano(s):

	Falta de gerenciamento e controle do orçamento destinado ao LABINFRA 2021, por parte da PROEG como responsável.

	Ação(ões) Preventiva(s):
	Responsável:

	Controlar o empenho e seu saldo desde o início do Contrato.
	DFC/PROAD

	Ação(ões) de Contingência:
	Responsável:

	Realizar descentralização financeira de outras fontes de recursos para pagamento da contratada.
	DFC/PROAD


	Risco 03:
	Execução do objeto contratual em desacordo com o Contrato

	

	Probabilidade:
	
	X
	Baixa
	
	Média
	
	Alta

	

	Impacto:
	
	
	Baixo
	X
	Médio
	
	Alto

	

	Dano(s):

	Gestão e Fiscalização inadequada ou ausente.

	Ação(ões) Preventiva(s):
	Responsável:

	Capacitar a equipe de fiscalização do Contrato de forma a poder reconhecer as fraudes com maior facilidade, e cobrar que o objeto do contrato seja executado de forma correta.
	Fiscal do contrato

	Ação(ões) de Contingência:
	Responsável:

	Trocar fiscal do contrato e convocar contratada para Termo de Ajustamento de Conduta.
	DCC/PROAD




